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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 2001187-64.2013.815.0000
ORIGEM: 10ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATORA: Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
AGRAVANTES: Durval Alcântara Melo e outros
ADVOGADA: Catarina Mota de Figueiredo Porto 
AGRAVADA: Construtora Almeida (Construtora Park) Ltda
ADVOGADOS: José Edísio Simões Souto e Lilian Sena Cavalcanti 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEDIDO DE EXCLUSÃO DE UM
DOS  INTEGRANTES  DO  POLO  ATIVO  DA  LIDE.  ACORDO
EXTRAJUDICIAL CELEBRADO  POR  UM  DOS  AUTORES,
FIRMADO  NO  CURSO  DA  LIDE.  IMPOSSIBILIDADE  DE
REINGRESSO  DESSE  AUTOR.  ENTENDIMENTO  DO  STJ.
DESNECESSIDADE DE HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL  DO ACORDO
EXTRAJUDICIAL. DESPROVIMENTO.

-  Fica  impossibilitado o reingresso da parte  excluída do polo
ativo, nesta fase processual, após seu pedido de desistência, já
consignado nas decisões exaradas no decorrer da lide.

- De acordo com a jurisprudência do STJ, não há necessidade
da homologação judicial de acordo extrajudicial, para produção
de efeitos no litígio.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.
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ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, negar provimento ao
agravo de instrumento.

Trata-se  de  agravo  de  instrumento interposto  por  DURVAL
ALCÂNTARA MELO e OUTROS contra decisão do Juízo  de Direito  da  10ª
Vara  Cível  da  Capital  (f.  162/163),  em  fase  de  cumprimento  de
sentença,  que indeferiu  a  correção da certidão  cartorária  de f. 969 dos
autos  originais  (f.  233  deste  agravo)  no  ponto  onde  declara  haver
desistência  de um dos  integrantes  do  polo  ativo  da  ação,  Sr.  JULIÃO
JERÔNIMO LEITE,  face à  existência  de acordo  extrajudicial entre este
último e a agravada - CONSTRUTORA ALMEIDA LTDA (Construtora Park).

Transcrevo fragmento da decisão na parte que importa: 

[...]

5. Ademais, quanto a correção na certidão de f. 969 no que se refere
a exclusão do demandante Julião Jerônimo Leite, indefiro-a, tendo
em  vista  que  o  Acórdão,  precisamente  à  f.  413,  faz  expressa
referência ao acordo celebrado. (sic, f. 163).

Os agravantes buscam o provimento do recurso apenas e tão-
somente para manterem o Sr. JULIÃO JERÔNIMO LEITE no polo
ativo da demanda, afirmando ter havido equívoco na decisão recorrida
porque o pedido de exclusão deu-se por conta de um acordo extrajudicial
com a Construtora. Todavia, no decorrer do processo a empresa agravada
não celebrou qualquer acordo,  apenas se comprometeu a firmá-lo,  tanto
que não há sua homologação no decorrer da lide originária. 

Assim,  diante  da  não-celebração  desse  acordo,  buscam a
modificação da decisão, para manterem o Sr. Julião Jerônimo Leite no polo
ativo da demanda. 

Não houve pedido de efeito suspensivo. 

Contrarrazões apresentadas às f. 206/209.

Parecer Ministerial sem opinar acerca do mérito (f. 227). 

É o relatório.
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   VOTO: Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
 Relatora 

Os autos tratam  de  uma  ação de obrigação de fazer  ajuizada
pelos agravantes em face da Construtora Almeida Ltda., ora agravada, sob
a alegação de que adquiriram apartamentos no Condomínio “Almeida Park
Residence”, onde havia o compromisso da parte agravada de entregar 40
(quarenta)  vagas  de  garagem.  Entretanto,  quando  da  expedição  do
“habite-se” pela Prefeitura de João Pessoa, somente constavam 23 (vinte
e três)  vagas, muito  aquém do que fora estabelecido no projeto. Diante
disso,  pediram indenização por  perdas e danos e o abatimento no valor
dos imóveis.

A parte agravante - DURVAL ALCÂNTARA DE MELO e OUTROS -
na  fase  de  execução  da  sentença,  interpôs  o  presente  agravo  de
instrumento  requerendo  a  reforma  da  decisão  do  Juízo  a  quo  que
certificou  a  desistência  de  um  dos  autores,  afirmando  que  não  está
presente nos autos nada a demonstrar que o Sr.  Julião Jerônimo Leite
teria firmado acordo extrajudicial com a parte agravada; desta forma, sua
exclusão seria desacertada. 

Entendo que não é possível acolher a pretensão dos agravantes.

É  que,  compulsando  os  autos,  observa-se  que  o  Sr.  Julião
Jerônimo Leite,  um dos autores da  ação  originária  (f.  06),  já  não faz
parte  mais  do polo ativo da demanda, desde a fase do processo
de conhecimento,  e,  apesar do  que foi  dito nas razões recursais em
relação  à ausência do acordo extrajudicial entre  o referido indivíduo e a
parte agravada, a leitura dos autos conduz a outra conclusão.

Conforme a petição de f. 32 (cópia), datada de 26 de agosto de
2002  e  dirigida  ao  Relator  das  Apelações  (Proc.  2001.003.518-1)
interpostas  nos  autos  de  origem,  é  possível  comprovar  o  pedido  de
exclusão da lide do Sr. Julião Jerônimo Leite, nos seguintes termos:

DURVAL  ALCÂNTARA  DE  MELO e  demais  autores,  todos  já
devidamente qualificados nos presentes autos, vêm, respeitosamente,
à presença de V. Ex.ª requerer a exclusão do pólo ativo da presente
ação, UNICAMENTE do Sr. JULIÃO GERÔNIMO LEITE, tendo em
vista que o mesmo, a fim de concluir negociação prevista no Contrato
de  Compra  e  Venda  firmado  com a  ré  Construtora  Almeida  Park,
celebrou um acordo com a mesma que condiciona a sua desistência
nas ações ajuizadas contra a referida empresa. (V. doc. anexo).
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Ademais,  restou  consignada  no  acórdão desta  Segunda
Câmara  Cível,  referente  ao  julgamento  dos  recursos  apelatórios  no
processo  originário  (cópia  às  f.  210/216),  a  celebração  do  aludido
acordo. 

Assim,  fica  manifestamente  impossibilitado  o  reingresso  da
parte  que foi  excluída do polo ativo  da demanda nesta fase processual,
após  seu pedido  de  desistência  já  constado nas  decisões  exaradas  no
decorrer da lide.

Destaca-se  também  que  é desnecessário  homologação
judicial  do  acordo  extrajudicial firmado  entre  as  partes  para  a
produção de seus efeitos no litígio, conforme jurisprudência consolidada
no Superior Tribunal de Justiça. Vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.
REAJUSTE.  28,  86%  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS  282  E  356  DO  STF.  ACORDO  EXTRAJUDICIAL.
HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL.  DESNECESSIDADE.  REsp  1.318.315/AL.
PROCESSO  JULGADO  SOB  O  RITO  DOS  RECURSOS
REPETITIVOS.ART.  543-C  DO  CPC.  SÚMULA  83/STJ.  (REsp
1318315/AL,  Rel.  Min.  Mauro  Campbell  Marques,  Primeira  Seção).
Agravo regimental improvido.1 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  SERVIDOR PÚBLICO.  REAJUSTE
DE 28,86%. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458, II, E 535, II, DO CPC NÃO
CONFIGURADA.  AÇÃO  COLETIVA.  ACORDO  EXTRAJUDICIAL.
VALIDADE.  HOMOLOGAÇÃO  JUDICIAL.  DESNECESSIDADE.  (EREsp
1.086.915/RS,  Rel.  Ministro  Ari  Pargendler,  Primeira  Seção,  DJe
3/9/2014). […] 3. Agravo regimental não provido.2 

Ante  o  exposto, nego  provimento  ao  agravo  de
instrumento.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  ESTA  RELATORA,  que  participou  do
julgamento com o Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM LINCOLN DA
CUNHA RAMOS e com o Excelentíssimo Doutor GUSTAVO LEITE URQUIZA

1 AgRg no REsp 1520522/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 19/05/2015, DJe
26/05/2015.

2 AgRg no AREsp 223.526/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 21/10/2014, DJe
31/10/2014.
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(Juiz  de  Direito  Convocado,  com  jurisdição  plena,  em  substituição  ao
Excelentíssimo Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO).

Presente à Sessão a Excelentíssima Doutora  ANA CÂNDIDA
ESPÍNOLA, Promotora de Justiça Convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 21
de julho de 2015.

               Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
                                        Relatora
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